
        

TERMO DE REFERÊNCIA

  Modalidade Sugerida: inexigibilidade 

            REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração

OBJETO:  Contratação  da  empresa  para  prestação  de  serviço  técnico  especializado  de

gerenciamento dos Atos Legais do Município.

JUSTIFICATIVA: Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a criação e a tramitação para a

elaboração de uma norma legislativa, a grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao

arcabouço  de  normas  já  existentes  na  municipalidade,  de  modo  a  manter  um  banco  de  dados

consistente e preciso, de tal forma que a proposição de uma nova norma jurídica não venha a ser

criada repetidamente, causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da mesma. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Trata-se,  neste  caso  de  procedimento  realizado  sob  obediência  ao  estabelecido  na

aquisição/Contratação denominada de Inexigibilidade de Licitação, em conformidade com a Lei

14.133 de 1° de abril de 2021 artigo 74 inciso III:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação: 

       RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 A escolha pela LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA se deu pois é a única em todo o território nacional

que possui plataforma de gerenciamento e disponibilização de legislação, não havendo competição

por inexistir pluralidade de participantes habilitados a satisfazer a Administração Pública. 

É  possível  averiguar  a  exclusividade  da  empresa  configurada  conforme  a  Declaração  de

Exclusividade expedida pela Associação Brasileira das Empresas de Software – ABES, anexada

aos autos deste processo, na qual se constata que a empresa LIZ Serviços Online é: 

“CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam: 



Que a LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA é a única desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de

comercialização,  autorizada  a  comercializar  em  todo  território  nacional  o  sistema  de  legislação

destinado à Publicação e Pesquisa de Normas Oficiais, e a prestar os serviços técnicos especializados

relativos ao Gerenciamento, Consolidação, Compilação e Versionamento das legislações. 

Que o sistema de gerenciamento de legislação, de propriedade da LIZ Serviços Online, possui os

seguintes recursos, funções e/ou características técnicas: 

a) Indexação, consolidação, compilação e versionamento da legislação em todo banco de dados

disponibilizado; 

b) Aplicativo mobile para acesso à legislação, disponível para sistemas Android e iOS; 

c) Ferramenta de Pesquisa Nacional, permitindo efetuar buscas de forma integrada em legislações

de  qualquer  esfera,  em um único  ambiente  de  pesquisa,  compreendendo  mais  de  6  milhões  de

normas pesquisáveis; 

d) Integração  da  pesquisa  entre  normas  Municipais  e  Estaduais,  onde  o  resultado  da  busca

efetuada  na  legislação  municipal  apresenta  também  Atos  do  respectivo  estado  do  município

consultado, de acordo com os termos utilizados na pesquisa; 

e) Indexação entre Normas Municipais e Estaduais, permitindo acesso imediato aos 

Atos quando citadas na própria norma consultada; 

f) Ferramentas Seguir Entidade e Seguir Termo, as quais notificam o usuário em tempo real, via e-

mail,  quando  novas  normas  são  publicadas  na  respectiva  Entidade  que  houver  interesse  em

acompanhar, com possibilidade, ainda, de criar filtros com termos específicos; 

g) Plataforma  Leis  à  Sociedade,  onde  são  disponibilizadas  notícias  de  legislações  criadas  em

território nacional, proporcionando informação à sociedade e servindo, inclusive, como modelo para

projetos em outras Entidades; 

h) Salvar,  realizar  notações  e  categorizar  normas que sejam consultadas,  por  meio  de  contas

individualizadas criadas na plataforma.”  (Certidão 221207/39.338 – ABES) 

- Além da certificação apresentada e expedida pela ABES, a LIZ Serviços Online possui a plataforma

Leis Municipais certificada pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, por meio do processo

nº BR512018000939-5, o que dá garantia de que o portal Leis Municipais compreende os recursos e

ferramentas  destacados  como  exclusivos  e  sendo  de  propriedade  única  da  empresa.  Certificado

acostado aos autos.  

- Compreendem as características mínimas do sistema:



- Acesso ao sistema de legislação municipal através do site LeisMunicipais.com.br e link direcionado ao

website oficial  da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS MUNICIPAIS”, por meio do seguinte

endereço eletrônico (URL): https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/laranjal.  

- Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tabletes via aplicativo mobile;

- Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões estabelecidos pela

Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 9.191/2017);

- Sistema de pesquisa que permite realizar buscas estratificadas, de forma separada ou conjuntamente,

por:

- Período de Tempo;

- Palavras-chave na ementa e/ou íntegra;

- Número do Ato;

- Normas em vigor;

- Normas revogadas;

- Normas revogadas tacitamente;

- Normas com vigência esgotada;

- Normas declaradas inconstitucionais;

- Normas repristinadas;

 -Categorização das normas por temas/assuntos específicos;

-O resultado da busca efetuada nas leis municipais deve apresentar as Leis Estaduais do respectivo
Estado do Município em um único ambiente de pesquisa,  conforme termos/palavras utilizados na
pesquisa;

  - Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, permitindo:

 -  Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados dentro do
sistema

 - Registrar anotações particulares nas normas consultado

- Acessar relatório de normas faltantes do seu município no banco de dados;



 - Acessar relatório de Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação;

 - Acessar relatório de leis que necessitam de regulamentação;

 - Acessar relatório de normas mais acessadas;

 - Acessar relatório de quantidade de acessos à legislação;

 - Acessar relatório de número de Atos publicados em cada exercício;

- Acessar relatório da quantidade de normas em vigor e revogadas, por exercício;

-  Acessar relatório com quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de
disponibilização no sistema;

Publicar,  em formato  .PDF (ou  equivalente),  as  normas e  demais  documentos  administrativos  que
poderão ser consultados de forma interna no sistema pelos servidores autorizados.

Acessar plataforma de notícias e matérias (Leis à Sociedade) veiculadas acerca de legislações criadas
pelos municípios brasileiros;

Acessar  ferramentas  para  registrar  e  acompanhar  legislações  que  são  publicadas  no  portal  Leis
Municipais em âmbito nacional (Seguir Município e Seguir Termo).

Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo conexão segura
do cidadão com as informações exibidas.

1- FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 O valor global anual estimado para a contratação é de R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais), a

serem pagos em parcelas semestrais após cada seis meses, parcelas mensais de R$ 2.550,00 (dois mil

e quinhentos e cinquenta reais), estando amparado pelo disposto no art. 23, § 4º da Lei 14.133/21.

2- DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

A prestação dos serviços será feita através da emissão e encaminhamento da Nota de Empenho,

ou outro documento equivalente solicitado pelo setor de compras do município.

3- DO PAGAMENTO 

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de

atendimento das condições de pagamento; 

É condição para o pagamento do valor  constante de cada Nota Fiscal/Fatura,  a apresentação dos

seguintes documentos: 



• Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal  (Certidão Conjunta Negativa da

Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais

previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do Art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho

de 1991; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

• Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual; 

• Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 

• Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de 

“Certidão  positiva,  com efeito,  de  negativa”  diante  da  existência  de  débito  confesso,

parcelado e em fase de adimplemento; 

• Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, correspondentes

à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

O descumprimento das obrigações trabalhistas,  previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o

pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante,

de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

A  contratante  poderá  efetuar  a  retenção,  na  fonte,  dos  tributos  e  contribuições  sobre  todos  os

pagamentos à contratada. 

Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota

Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo

pagamento. 

4-  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das

condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do Art. 156

da Lei nº 14.133/2021: 

• Advertência;  

• Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 



• Impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 (três)

anos; 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. Quem

convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar

de  entregar  ou  apresentar  documentação  falsa  exigida  para  o  certame,  ensejar  o

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e

das demais cominações legais. 

As  penalidades  somente  poderão  ser  relevadas  ou  atenuadas  pela  autoridade  competente

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em

fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da

pena.  

As  multas  de  que  trata  este  capítulo,  deverão  ser  recolhidas  pelas  adjudicatárias  em conta

corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05

(cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.  

5- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

A contratada deverá apresentar os seguintes documentos para comprovação de regularidade

jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira: 

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b)  Prova de constituição social, Cópia dos documentos pessoais do representante legal da

empresa, 

c) Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal;

d)  Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e)  Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, 

f) Certidão de regularidade relativa  ao Fundo de Garantia  por  Tempo de Serviço (FGTS),

Certidão de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,



g) Certidão de Falência e Concordata, 

6-  DA FISCALIZAÇÃO      

A Fiscalização será ampla e irrestrita,  e  será realizada pelo servidor  nomeado pela portaria

20/2024 designado para esta finalidade. 

Laranjal, 12 de julho de 2024

    Antônio Loir da Silva Dutra 

Municipal de Administração


